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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRUNO DE JESUS MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 9.246/2017. BENEFÍCIO OBTIDO 
POR DECRETO ANTERIOR. VEDAÇÃO LEGAL PREVISTA NO ART. 7º, 
PARÁGRAFO ÚNICO. MANDAMUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Sobre o pedido de indulto com base no Decreto n. 9.246/2017, as 
instâncias ordinárias compreenderam não ser possível a concessão da 
benesse, tendo em vista que apenado foi agraciado com comutação 
decorrente do decreto de 2014.

2. "O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, 
parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já 
tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de decretos 
anteriores" (AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 05 de novembro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 9.246/2017. BENEFÍCIO OBTIDO 
POR DECRETO ANTERIOR. VEDAÇÃO LEGAL PREVISTA NO ART. 7º, 
PARÁGRAFO ÚNICO. MANDAMUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Sobre o pedido de indulto com base no Decreto n. 9.246/2017, as 
instâncias ordinárias compreenderam não ser possível a concessão da 
benesse, tendo em vista que apenado foi agraciado com comutação 
decorrente do decreto de 2014.

2. "O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, 
parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já 
tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de decretos 
anteriores" (AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO DE JESUS MARTINS 
contra decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 157/160).

Depreende-se dos autos que o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de 
comutação com base no Decreto n. 9.246/2017 (e-STJ fls. 12/16).

Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal a quo negou 
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provimento ao recurso, mantendo o indeferimento do benefício, consoante acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 145):

Agravo em Execução. Agravo em Execução. COMUTAÇÃO deferida nos 
termos do Decreto nº 9.246/2017. Beneficiado por decretos anteriores. 
Vedação legal à concessão do benefício da comutação. Pedido corretamente 
indeferido ante a falta dos requisitos legais - LIVRAMENTO CONDICIONAL- 
Necessidade da realização do exame pericial para aferir a possibilidade de 
auferir o benefício pleiteado - Agravo improvido.

 

No habeas corpus, a defesa sustentou que "o mencionado artigo 7º, 

parágrafo único, deve ser interpretado no sentido de que a ausência de deferimento da 

comutação com relação aos Decretos anteriores não é óbice à aplicação de referido 

normativo, não o contrário, como se fez" (e-STJ fl. 5).

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da comutação.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (e-STJ fls. 157/160).

Daí o presente agravo regimental, no qual repisa a defesa os elementos 
apresentados no habeas corpus, asseverando que outros decretos que possuem 
redação semelhante a jurisprudência entendem possível a concessão do benefício.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Sobre o pedido de comutação com base no Decreto n. 9.246/2017, as 
instâncias ordinárias compreenderam que o fato de o apenado ter sido agraciado 
anteriormente por outras comutações impedia nova concessão do benefício.

O Magistrado de primeiro grau assim se manifestou (e-STJ fl. 15):

Dispõe o parágrafo único, do artigo 7º, do Decreto 9.246/2017 in verbis:

Art. 7º A comutação da pena privativa de liberdade remanescente, aferida em 
25 de dezembro de 2017, será concedida, nas seguintes proporções:

(...)

Parágrafo único. A comutação a que se refere o caput será concedida às 
pessoas condenadas à pena privativa de liberdade que não tenham, até 25 de 
dezembro de 2017, obtido as comutações decorrentes de Decretos 
anteriores, independentemente de pedido anterior (grifo nosso).

No presente caso, observa-se que o sentenciado já foi beneficiado com a 
concessão da Comutação de Penas com base no Decreto de 2014, o que 
impede a concessão de novo benefício nos termos do diploma legal 
supracitado.
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Por sua vez, o Tribunal estadual destacou (e-STJ fls. 146/147):

De início, insta salientar que, de fato o cativo não se insere no rol das 
pessoas passíveis de serem beneficiadas com a comutação com base no D. 
9.246/2017, posto que em seu artigo 7º está disposto que: “Concede-se 
comutação às pessoas condenadas à pena privativa de liberdade que não 
tenham, até 25 de dezembro de 2017, obtido as comutações, de decretos 
anteriores, independente de pedido anterior”.

E colhe-se do Boletim Informativo que o sentenciado fora beneficiado com a 
comutação de penas nos termos do Decreto nº 8.340/2014, de modo que 
fica arredada a possibilidade de nova concessão da comutação de penas, 
com base nesse Decreto.

Diante desse quadro, não havia realmente como conceder a pleiteada 
comutação.

 

Compreendi que as instâncias ordinárias interpretaram corretamente o texto 
legal ao afirmarem que o fato de o acusado ter sido agraciado com comutação de pena 
decorrente do decreto presidencial do ano de 2014 inviabiliza a concessão do mesmo 
benefício pelo Decreto n. 9.246/2017.

Isso, porque a vedação que está expressa no Decreto n. 9.246/2017, mais 
precisamente no art. 7º, parágrafo único, concede comutação "às pessoas condenadas 

à pena privativa de liberdade que não tenham, até 25 de dezembro de 2017, obtido as 

comutações decorrentes de Decretos anteriores, independentemente de pedido 

anterior".

No mesmo sentido, repito precedente citado na decisão recorrida:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 9.246/2017. VEDAÇÃO DE 
CONCESSÃO A APENADOS QUE JÁ TENHAM SIDO BENEFICIADOS 
COM COMUTAÇÕES ANTERIORES. INTERPRETAÇÃO DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 7º DO DECRETO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, D Je 15/06/2018)

2. O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, 
parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já 
tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de decretos 
anteriores. Precedentes: AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
21/6/2022; AgRg no HC n. 471.788/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 12/8/2020; AgRg no HC n. 
471.779/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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22/10/2019, DJe de 19/11/2019; HC n. 485.321/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019; 
AgRg no HC n. 475.035/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 891.745/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024, grifei.)

 

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios 
fundamentos, e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.626 / SP
Número Registro: 2024/0342898-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00063752320208260032 0592369 592369 63752320208260032 70021038120088260032

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE DE SOUZA
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA - SP429914

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO DE JESUS MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DE JESUS MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA - SP429914

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA44300102 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:39:24
Código de Controle do Documento: fb1ac7e6-8cb0-4851-87bc-21ef653508da



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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